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Exmo. Senhor  
Presidente da Câmara Municipal de Lisboa 
Eng.º Carlos Moedas 

 
 

Os vereadores do PCP na CML registam com preocupação os acontecimentos que marcaram 

o 29º Concurso do “Programa Renda Acessível" (PRA), envolvendo 133 habitações, 

contando com 7.362 candidaturas. 

Após o período reservado para apresentação das candidaturas, cujo termo encerrou às 

17:00 do dia 16 de junho, verificou-se uma inusitada e contraditória sequência de 

comunicações com os candidatos e a realização extemporânea do sorteio para atribuição 

de habitações, em violação do Regulamento que dá cobertura a este Concurso. 

A estranha sequência de passos registados, bem como o não menos estranho conteúdo das 

comunicações entretanto enviadas aos Candidatos, levantou, de forma imediata, 

compreensivelmente, legítimas dúvidas sobre a transparência e a seriedade do processo, o 

que se traduziu na apresentação de queixas por parte de vários concorrentes. 

O sorteio realizado foi, entretanto, anulado, estando o novo sorteio já marcado para o dia 

27 de junho, às 15:30. 

A idoneidade do processo de atribuição de habitações municipais com arrendamento 

acessível não pode ser objeto de qualquer tipo de dúvidas sobre nenhum dos aspetos que 

a caracterizam, nomeadamente, os respetivos sorteios. A garantia de credibilidade e total 

transparência deste processo é condição fundamental para afastar qualquer ambiente de 

dúvida sobre os sorteios para a atribuição das habitações municipais. 

Para além do obrigatório apuramento e esclarecimento público de tudo aquilo que se 

passou neste concurso, é necessário assegurar uma avaliação e validação de todo o 
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processo de atribuição de habitações de forma a garantir a transparência e credibilidade 

destes sorteios. 

 Assim, apelando a uma urgente resposta a esta situação, os Vereadores do PCP, nos 
termos da alínea u) do nº 1 do artigo 35º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, vêm 
requerer a V. Ex.ª. que se digne a prestar, com caráter de urgência, os seguintes 
esclarecimentos: 
  

1. Uma explicação detalhada da sequência de acontecimentos que marcaram este 

concurso e que levaram à anulação do sorteio realizado; 

2. Uma informação detalhada da sequência e conteúdo dos procedimentos inerentes 

ao processo de sorteio para a atribuição de habitações no âmbito de um concurso 

PRA, com referência a todas as entidades direta ou indiretamente envolvidas e 

respetivas responsabilidades; 

3. Foi, até à data, ou vai ser efetuada alguma avaliação e/ou auditoria, interna ou 

externa, ao funcionamento da plataforma informática que suporta o sorteio dos 

concursos do Programa Renda Acessível? Considera divulgar publicamente os 

resultados desta verificação, por forma a assegurar a existência de condições de 

transparência e de justiça no normal funcionamento dos concursos, ainda antes da 

realização do próximo sorteio? 

 
Lisboa, 20 de junho de 2025 
 

Os Vereadores do PCP,                                                            

                                                                        

                       João Ferreira                                                Ana Jara 


